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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 

DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. CERCECAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO 

DE PRODUÇÃO DE PROVA. REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ. RECUSA DE CUSTEIO DE MEDICAÇÃO EXPERIMENTAL - 

USO OFF LABEL -. ABUSIVIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 

ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. ENUMERAÇÃO 

EXEMPLIFICATIVA. JURISPRUDÊNCIA DA TERCEIRA TURMA.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional diante do 

enfrentamento das questões relevantes devolvidas à Corte de origem, 

não consubstanciando qualquer eiva presente no art. 1.022 do CPC a 

tomada deposição contrária à sustentada pela parte.

2. A Corte local concluiu que o julgamento antecipado não caracterizou 

cerceamento de defesa, uma vez que a prova colacionada aos autos era 

suficiente para a convicção do magistrado sentenciante. A alteração da 

conclusão do acórdão recorrido encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento firmado 

por este Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual é abusiva a 
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recusa da operadora do plano de saúde de custear a cobertura do 

medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do 

paciente, ainda que se trate fármaco off label, ou utilizado em caráter 

experimental.

4. O fato de o tratamento prescrito pelo médico não constar no rol da 

ANS não significa que não possa ser exigido pelo usuário, uma vez que 

se trata de rol exemplificativo. Entendimento do acórdão recorrido em 

harmonia com a jurisprudência da Terceira Turma desta Corte. 

Precedentes.

5. Agravo interno não provido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 08 de março de 2021.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 

DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. CERCECAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO 

DE PRODUÇÃO DE PROVA. REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ. RECUSA DE CUSTEIO DE MEDICAÇÃO EXPERIMENTAL - 

USO OFF LABEL -. ABUSIVIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 

ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. ENUMERAÇÃO 

EXEMPLIFICATIVA. JURISPRUDÊNCIA DA TERCEIRA TURMA.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional diante do 

enfrentamento das questões relevantes devolvidas à Corte de origem, 

não consubstanciando qualquer eiva presente no art. 1.022 do CPC a 

tomada deposição contrária à sustentada pela parte.

2. A Corte local concluiu que o julgamento antecipado não caracterizou 

cerceamento de defesa, uma vez que a prova colacionada aos autos era 

suficiente para a convicção do magistrado sentenciante. A alteração da 

conclusão do acórdão recorrido encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento firmado 

por este Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual é abusiva a 
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recusa da operadora do plano de saúde de custear a cobertura do 

medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do 

paciente, ainda que se trate fármaco off label, ou utilizado em caráter 

experimental.

4. O fato de o tratamento prescrito pelo médico não constar no rol da 

ANS não significa que não possa ser exigido pelo usuário, uma vez que 

se trata de rol exemplificativo. Entendimento do acórdão recorrido em 

harmonia com a jurisprudência da Terceira Turma desta Corte. 

Precedentes.

5. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE 

LTDA contra decisão monocrática, assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. MEDICAÇÃO 
PRESCRITA PELO MÉDIO. NEGATIVA SOB A ALEGAÇÃO DE USO 
EXPERIMENTAL - OFF-LABEL-. RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR.
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESTA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões recursais, a agravante sustenta omissão do acórdão ao deixar 

de apreciar a controvérsia sobre o custeio da medicação à luz do dispositivo do 

artigo 10, inciso I, da Lei n. 9656/98. Afirma que houve cerceamento de defesa 

ante o indeferimento do pedido de elaboração de parecer técnico sobre a eficácia da 

medicação prescrita para uso off-label. Refuta a incidência da Súmula 7/STJ.

Prosseguindo em suas razões, assevera que o entendimento do acórdão 

recorrido não está em sintonia com a jurisprudência do STJ sobre a abusividade da 
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exclusão de cobertura de medicamento off label.

Por fim, refere que a Quarta Turma, no julgamento do REsp 1.733.013/PR, 

reconheceu a taxatividade do rol de procedimentos obrigatórios elaborado pela 

ANS.

Impugnação às fls. 359/373, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, a nova irresignação recursal não merece acolhida.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

razões trazidas em agravo interno não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida.

Dessa forma, o entendimento firmado na decisão monocrática recorrida deve 

ser mantido.

Inicialmente, com relação à apontada violação ao art. 1.022, II, do CPC, não 

procede o argumento do recorrente.

Com efeito, o Tribunal de origem decidiu a matéria controvertida de forma 

fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da parte, aplicando o direito 

que entendeu cabível à hipótese, como se vê do seguinte trecho:

A ré recusou-se a promover a cobertura do medicamento alegando que há 
expressa exclusão contratual, e que o medicamento não está destinado ao 
tratamento do autor, sendo o uso “off label”.

No entanto, essas circunstâncias não podem afastar a obrigação de 
cobertura, sob risco de desvirtuamento do objeto próprio do contrato, sendo 
aplicável o disposto na Súmula 102 deste E. Tribunal: “havendo expressa 
indicação médica, é abusiva a negativa de cobertura de custeio de tratamento 
sob o argumento da sua natureza experimental ou por não estar previsto no 
rol de procedimentos da ANS” (g.n.). A requisição médica foi juntada a fls. 
99/100. (e-STJ fls. 252/253)
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A parte pode discordar da conclusão do acórdão acerca da existência de 

fundamento para a responsabilização pelos danos, mas não pode daí extrair que a 

decisão esteja eivada com algum dos vícios do art. 1.022 do CPC.

Ressalte-se que o julgador não está obrigado a examinar todos os argumentos 

aduzidos pela parte, quando tiver encontrado fundamentação suficiente para dirimir 

integralmente o litígio.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA. HARMONIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
PREJUDICADO.

1. Cuida-se, na origem de ação de indenização por dano material e 
compensação por dano moral.

2. Não ocorre ofensa ao art. 1.022 do CPC/15 quando o Tribunal de origem, 
aplicando o direito que entende cabível à hipótese, examina fundamentada e 
expressamente todos os pontos relevantes para a solução da controvérsia, 
ainda que de forma distinta daquela pretendida pela parte.

3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.

4. O juiz é o destinatário final das provas, a quem cabe avaliar sua efetiva 
conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de indeferimento 
fundamentado das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em juízo 
cuja revisão demanda a reapreciação do conjunto fático dos autos. 
Precedentes.

5.[...]

9. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.

10 . Agravo interno não provido.
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(AgInt no AgInt no AREsp 1302429/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 27/08/2020)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL COM PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. Não há negativa de prestação jurisdicional no caso, pois o Tribunal de 
origem examinou, de forma fundamentada, todas as questões submetidas a 
sua apreciação. Ademais, a jurisprudência desta Casa é pacífica ao 
proclamar que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o 
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos suscitados pela parte em embargos declaratórios, cuja rejeição, 
nesse contexto, não implica contrariedade ao art. 535 do CPC/73, vigente à 
época. Precedentes.

2. [...]

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 919.016/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe 12/09/2018)

No tocante ao inconformismo quanto ao indeferimento do pedido de produção 

de provas, sem razão a recorrente, porquanto consoante a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, o julgamento da causa sem a produção da prova 

solicitada pela parte quando devidamente demonstrado, pelas instâncias de origem, 

que o feito se encontrava suficientemente instruído, afirmando-se a presença de 

dados bastantes à formação do convencimento, não configura cerceamento de 

defesa.

Diante disso, mostra-se importante verificar as conclusões do Tribunal 

estadual acerca do tema:

Não há como acolher a alegação de cerceamento de defesa. Com a petição 
inicial, o autor juntou relatórios fundamentados dos médicos que o assistem 
(fls.99/100). Nesses relatórios, há menção à doença que acometeu o autor, 
desde 2014, e a sua evolução, bem como os tratamentos a que foi submetido, 
e que não se revelaram eficazes, no sentido de impedir a progressão do mal. 
Consta ainda do relatório (fls. 99/100) que, em razão das comorbidades 
existentes e impossibilidade de resgate cirúrgico (lesão inoperável), se faz 
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necessário o tratamento com o medicamento mencionado na inicial.

A ré alega que se fazia necessária a produção de prova, em especial a 
expedição de ofício ao e-NATJUS, a fim de obter estudos científicos acerca 
da eficácia do medicamento para o tratamento da doença do autor. Contudo, 
há prescrição médica para utilização da medicação (fls. 99/100). É o que 
basta para demonstrar que não havia necessidade de produção da prova 
pretendida, já que deve prevalecer o tratamento indicado pelo médico que há 
tempos assiste o paciente, e que vem acompanhando sua evolução.(e-STJ fls. 
251/252)

Como se observa, restou expressamente consignado no acórdão da Corte de 

origem que as provas necessárias à solução da controvérsia já se encontravam nos 

autos, de modo que seria descabida a produção de novas provas.

Deste modo, para aferir as alegações do recorrente e afastar a 

conclusão firmada pelo Tribunal de origem, seria necessário o revolvimento do 

conteúdo fático-probatório dos autos, procedimento vedado na via especial, nos 

termos da Súmula 7/STJ.

Neste sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO AUTOR.

1. O Tribunal a quo, com base no conjunto fático e probatório carreado aos 
autos, afastou a alegação de cerceamento de defesa, por considerar 
suficientes as provas acostadas aos autos, bem como entendeu que o episódio 
narrado nos autos causou incômodos, mas não gerou dano de natureza 
moral.

2. A alteração de tais conclusões demanda a incursão nas questões de fato e 
de prova dos autos, inadmissível por esta via especial, ante o óbice da 
Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1718510/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020)

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
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AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL AMBIENTAL. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. LIVRE CONVENCIMENTO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. CONFIGURAÇÃO DOS DANOS MORAIS. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL APOIADO EM FATOS AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. [...]

2. O Juiz é o destinatário final das provas, a quem cabe avaliar sua efetiva 
conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de indeferimento das 
diligências inúteis ou meramente protelatórias, em consonância com o 
disposto na parte final do art. 130 do CPC/73. Por essa razão, inexiste 
nulidade quando o julgamento antecipado da lide decorre, justamente, do 
entendimento do Juízo a quo de que o feito se encontra devidamente instruído 
com os documentos trazidos pelas partes.

3. Rever o entendimento firmado no acórdão recorrido quanto a falta de 
provas dos danos alegadamente suportados pela parte encontra óbice no 
enunciado nº 7 do STJ.

4. [...]

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1400292/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 09/03/2020, DJe 11/03/2020)

No mérito, conforme consignado na decisão agravada, o entendimento do 

Tribunal estadual está em sintonia com o entendimento firmado por este Superior 

Tribunal de Justiça, segundo o qual é abusiva a recusa da operadora do plano de 

saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na ANVISA e prescrito 

pelo médico do paciente, ainda que se trate fármaco off label, ou utilizado em 

caráter experimental.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM REPARAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ.

1. Ação de obrigação de fazer cumulada com reparação por danos morais, 
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fundada na negativa de cobertura de medicamento.

2. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.

3. É abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de arcar com a 
cobertura do medicamento prescrito pelo médico para o tratamento do 
beneficiário, sendo ele off label, de uso domiciliar, ou ainda não previsto em 
rol da ANS, e, portanto, experimental, quando necessário ao tratamento de 
enfermidade objeto de cobertura pelo contrato.

Precedentes.

4. Agravo interno no recurso especial não provido.(AgInt no REsp 
1849149/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 30/03/2020, DJe 01/04/2020)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. 1.ABUSIVA A RECUSA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO 
REGISTRADO NA ANVISA E PRESCRITO PELO MÉDICO, AINDA QUE 
DE USO OFF-LABEL. 2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. É abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de arcar com a 
cobertura do medicamento registrado na Anvisa e prescrito pelo médico, 
para o tratamento do beneficiário, ainda que se trate de fármaco off-label, ou 
utilizado em caráter experimental.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1458353/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/12/2019, DJe 05/12/2019)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. CLÁUSULA 
ABUSIVA. SÚMULA 83/STJ. DANO MORAL. RECUSA INJUSTIFICADA. 
CARACTERIZAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que, havendo 
cobertura para a doença, consequentemente deverá haver cobertura para 
procedimento ou medicamento necessário para assegurar o tratamento de 
doenças previstas no referido plano, ainda que se trate de medicamento 
experimental. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. É abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de arcar com a 
cobertura do medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico, 
para o tratamento do beneficiário, ainda que se trate de fármaco off label, ou 
utilizado em caráter experimental.

Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

Documento eletrônico VDA27975036 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 25/02/2021 10:19:31
Código de Controle do Documento: e011476d-4161-49a7-a9a5-643ec64d6c75



(AgInt no REsp 1793874/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 26/06/2019) 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
REQUERIDA.

1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral 
solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do 
CPC/15.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, revela-se abusivo o preceito 
excludente do custeio, pelo plano de saúde, dos meios e materiais necessários 
ao melhor desempenho do tratamento clinico ou do procedimento cirúrgico 
ou de internação hospitalar relativos a doença coberta.

2.1. Igualmente abusiva a exclusão do custeio do tratamento consistente no 
uso off label de medicamento, o qual era imprescindível à conservação da 
vida e saúde do beneficiário. Incidência da Súmula 83 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1524295/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019)

Registre-se, por fim, o advento, na egrégia Quarta Turma, de um precedente 

no sentido de reconhecer a taxatividade do rol de procedimentos elaborado pela 

ANS.

Esse precedente, contudo, não vem sendo acompanhado por esta TURMA, 

sendo oportuno, desde já, reafirmar a jurisprudência que prevalece neste colegiado 

sobre o rol de procedimentos mínimos da ANS ser meramente exemplificativo, não 

obstando a que o médico assistente prescreva, fundamentadamente, procedimento 

ali não previsto, desde que seja necessário ao tratamento de doença coberta pelo 

plano de saúde.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.683.820 / SP
Número Registro: 2020/0069449-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10942411320188260100

Sessão Virtual de 02/03/2021 a 08/03/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : MAURO VINÍCIUS SBRISSA TORTORELLI - SP151716

ANA MARIA DELLA NINA ESPERANÇA - SP285535
AGRAVADO : CARMINO ROMEU NETO
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : MAURO VINÍCIUS SBRISSA TORTORELLI - SP151716

ANA MARIA DELLA NINA ESPERANÇA - SP285535
AGRAVADO : CARMINO ROMEU NETO
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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Brasília, 08 de março de 2021

Documento eletrônico VDA28124921 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/03/2021 00:06:59
Código de Controle do Documento: 98a6afdb-9d7f-4d74-b54e-bf1fc70e6639


